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S U M Á R I O 
Conselho de Ministros 

Decreto n o 6/88 

Cria o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Industria 
Local e aprova o respectivo Estatuto Orgânico 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 8 / 8 8 
de 18 de Abril 

No cumprimento das Directivas Economicas e Sociais 
cO IV Congresso do Partido Frelimo, for atribuída a Secre 

taria de Estado da Industria Ligeira e Alimentar a tarefa 
de incentivar, promover, apoiar, dirigir e controlar a cria 

cão, reabilitação e desenvolvimento da industria a nível 
local, com vista a assegurai o abastecimento das popula 
ções em generos e artigos de primeira necessidade e a 
substituir uma parte das importaçoes 

O sector da pequera industria reveste se de extrema 
importância para a economia do Pais e deve desenvol-

ver se em todo e deve desenvol nacional com especial inci 
dência nas zonas ruiais 

Ha pois necessidade de se criar um organismo que a 
nível institucional seja capaz de realizar os objectivos da 
politica sectorial definidos polo Governo para o desenvol 
vimento da industria local dotado de flexibilidade neces 
sana para implementação de pequenas industrias 

Nestes termos e ao abrigo da alinea d) do artigo 54 da 
Constituição da Republica o Conselho de Ministros de 
creta 

Artigo 1 É criado o Instituto Nacional de Desenvol 
vimento da Industria Local e aprovado o respectivo Esta-
tuto Orgânico em anexo que faz pai te integrante do pre-
sente decreto 

Art 2 O Instituto Nacional de Desenvolvimento da 
Industria Local fica sob a superintendência da Secretaria 
de Estado da Industria Ligeira e Alimentai 

Aprovado pelo Conselho de Ministros 

Publique se 

O Primeiro-Ministro, Mario Fernandes da Graça Ma 
chungo 

Estatuto Orgânico do Inst i tuto National de Desenvolvimento 
da Indústr ia Local 

C A P I T U L O I 

Natureza e atribuições 

ARTIGO 1 

Natureza e redime 

1 O Instituto Nacional de Desenvolvimento da Indus 
tria Local, neste diploma, abreviadamente designado por 
1DIL, e uma unidade sócio-econõmica dotada de persona 
lidade jurídica e com autonomia administrativa e finan 
ceira 

2 O IDIL é regulado pelas disposições do presente 
estatuto pelas normas próprias do sistema estatal empre 
sarial e demais legislação aplicável 

ARTIGO 2 

Duração e sede 

1 A sua duração é por tempo indeterminado 
2 O IDIL tem a sua sede em Maputo e medunte 

autorização do Secretário de Estado da Industria Ligeira 
e Alimentar, poderá abrir ou encerrar delegações ou outra 
forma de representação permanente em qualquer local 
do territorio nacional 

ARTIGO 3 

Funob de constituição 

1 O fundo de constituição do IDI e proveniente de 
dotações, transferência de valores e outras entradas patri 
moniais do Estado ou de outras pencas colectivas de 
direito público 

2 O fundo de constituição inicial e integrado pelos 
valores constantes da escrita social 



3. O funào de constituição do IDIL poderá ser aumen-
tado por força de subvenções do Orçamento do Estado 
e de outros valores e entradas previstos no número ante-
rior, e também por força de incorporação de fundos de 
reserva livres. 

ARTIGO 4 

Objecto e atribuições 

Para a prossecução do seu objecto, são atribuições do 
IDIL: 

— Realizar os objectivos da política sectorial do 
Governo para a indústria local, competindo-lhe 
nomeadamente: 

a) Promover a investigação e a divulgação 
de tecnologias apropriadas à implan-
tação de pequenas indústrias; 

b) Estudar e propor medidas de apoio téc-
nico e económico aos produtores in-
dustriais de menores recursos; 

c) Proporcionar facilidades de treinamento 
e formação profissional nas áreas de 
organização e de tecnologia aos pe-
quenos produtores industriais; 

d) Estudar e propor, quando necessário, 
medidas de protecção na área dos 
preços dos produtos provenientes de 
indústria local; 

e) Participar em organismos nacionais e 
estrangeiros na divulgação de resulta-
dos de investigação e de transferên-
cia de tecnologia; 

/) Organizar reuniões, seminários ou en-
contros sobre a problemática do de-
senvolvimento integrado da pequena 
indústria; 

g) Centralizar a aquisição e o registo de 
informação do sector da pequena in-
dústria com vista à constituição de 
um banco de dados; 

h) Promover a criação de pequenas indús-
trias com base nos recursos e/ou ne-
cessidades locais, em estreita ligação 
com os órgãos do poder local; 

i) Emitir pareceres, quando necessário. 
para facilidades na obtenção de cré-
dito para os pequenos produtores; 

j) Promover, directamente ou através da 
sua participação ou associação em 
empresas, a produção de equipamento 
e sobressalentes destinados à indús-
tria local; 

/) Adquirir participações sociais e subscre-
ver participações financeiras na me-
dida necessária à prossecução do seu 
objecto, e exercendo, nos termos le-
gais, os direitos inerentes a essas par 
ticipaçoes; 

m) Proporcionar serviços de consultorias à 
pequena indústria, identificando opor-
tunidades para a sua criação, reorga-
nização ou reconversão, e elborando 
os respectivos estudos de viabilidade; 

ri) Promover a obtenção de financiamento 
e de outras formas de captação de 
recursos nos mercados interno e ex-
terno; 

o) Celebrar acordos com vista a estabelecer 
a articulação efectiva com outras en-
tidades nacionais, oficiais ou privadas, 
tendo como objectivo o desenvolvi-
mento integrado da indústria local; 

p) Exercer as demais atribuições que lhe 
sejam cometidas nos termos da legis-
lação vigente ou por contrato. 

C A P I T U L O II 

Órgãos e estrutura 

ARTIGO 5 

Órgãos 

São órgãos do IDIL: 

1. O Conselho de Administração. 
2. A Direcção Executiva. 
3. O Conselho Consultivo. 

ARTIGO 6 

Composição e funcionamento do Conselho de Administração 

1. O Conselho de Administração tem a seguinte com 
posição: 

a) Presidente do IDIL; 
b) Director Nacional para a Administração Local; 
c) Director Nacional do Desenvolvimento Rural; 
d) Director Nacional de Finanças; 
e) Director do Gabinete de Promoção do Emprego; 
f ) Director Executivo do IDIL. 

2. O presidente do Conselho de Administração é no-
meado pelo Primeiro-Ministro da República Popular de 
Moçambique, sob proposta do Secretário de Estado da 
Indústria Ligeira e Alimentar. 

3. O Conselho de Administração delibera por maioria 
dos seus membros, tendo o presidente voto de qualidade. 

4. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinaria-
mente duas vezes por ano e extraordinariamente sempre 
que o seu presidente, ou mais de metade dos seus mem-
bros, o requeiram. Pode ainda ser extraordinariamente con-
vocado a pedido da Direcção Executiva. 

5. O IDIL é representado pelo presidente do Conselho 
de Administração, na ordem interna e externa. 

6. O presidente do Conselho de Administração é subs 
tituído. nas suas ausências ou impedimentos, pelo director 
executivo. 

ARTIGO 7 

Forma de obrigar o IDIL 

1. O IDIL obriga-se pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração ou pela do director executivo. 

2. Para os actos de mero expediente será suficiente a 
assinatura de um director de departamento. 

3. A Direccão funciona com base em métodos colec-
tivos de trabalho, assegurando a participação colectiva dos 
seus membros no processo de tomada de decisões, na exe-
cução e controlo. 

4. Os diferentes membros da Direcção são, porém, indi-
vidualmente responsáveis pela implementação das medidas 
definidas para a sua área de actuação. 

ARTIGO 8 

Competências do Conselho de Administração 

Compete ao Conselho de Administração: 

a) Aprovar os planos de actividade do IDIL; 
b) Aprovar o orçamento e as contas do IDIL: 



c) Aprovar o regulamento interno, o regulamento do 
pessoal, 

d) Nomear ou exonerar os directores de departa-
mento sob proposta do director executivo, 

e) Exercer as demais competências que lhe sejam 
atribuídas pelo Secretario de Estado da Indús-
tria Ligeira e Alimentar, por lei ou por contrato, 

f) Convocar, quando o julgar conveniente, a reunião 
da Direcção, 

g) Deliberar sobre os aumentos ou reduções do fundo 
de constituição e submeter a deliberação à apro-
vação do Ministro das Finanças 

ARTIGO 9 

Composição da Direcção Executiva 

1 A Direcção Executiva e composta pelo director exe 
cutivo e pelos directores de departamento 

2 O director executivo e nomeado e exonerado pelo 
Secretário de Estado da Indústria Ligeira e Alimentar 

3 Os directores de departamento são nomeados e exo-
nerados pelo Conselho de Administração sob proposta 
do director executivo 

ARTIGO 1 0 

Composição e funcionamento da Direcção Executiva 

1 Compete a Direccao Executiva praticar todos os actos 
necessários a direcção e gestão do ID IL efectuando, com 
os mais amplos poderes todos os actos relativos a prosse 
cuçao dos seus objectivos e em especial 

a) Implementar os planos de actividade aprovados 
pelo Conselho de Administração, 

b) Dirigir coordenar e supervisar as actividades do 
ID IL 

c) Admitir exercer acção disciplinar e exonerar o 
pessoal do IDIL de acordo com o quadro esta 
belecido 

d) Propor a aprovacao dos programas anuais e plu 
fianuais de actividade 

2 O director executivo pode delegar competências suas 
em pessoal do IDIL estabelecendo em cada caso os limites 
das mesma» 

ARTIGO 11 

Composição e funcionamento do Conselho Consultivo 

1 O Conselho Consultivo e composto por 

a) O director executivo 
b) Os directorus de departamento do ID IL 
c) Um reprsentante dos pequenos industriais de cada 

província mediante indicacão pelo orgão ou 
associacdo profissional que os congregue ou por 

eleição directa dos seus membros 

2 Para assuntos específicos podem ser convidados a 
assistir e dar parecer tecnicos e cientistas que serão con 
\ocados pelo director executivo 

3 O Conselho Consultivo poderá realizar reuniões que 
incluam representantes de pequems industrias só de algu 
mas provincias 

ARTIGO 12 

Competências do Conselho Consultivo 

Compete ao Conselho Constiltivo 

A) Estudar os problemas essenciais ligados ao desen 
volvimento da pequena industria e contribuir 

activamente para a sua correcta solução 
b) Efectuai o balanco dos projectos de pequenas 

industrias em curso ou a realizar pelo IDIL 

c) Apreciar e dar parecer sobre propostas de medidas 
com vista ao apoio, incentivo e promoção de 
pequenas indus t ias , 

d) Exercer as demais competências que lhe sejam 
cometidas pelo Conselho de Administração, 

e) Propor medidas concretas para aumertar a qua-
lidade técnica dos produtos da pequena indús-
tria, 

f) Participar na elabcração e aplicação de medidas 
destinadas a elevar a consciência profissional 
dos produtores d e s e n v o l v e r os seus conheci-
mentos cientificos e tecnicos, reforçar a higiene 
e segurança técnica nas pequenas unidades 
industriais e mela orar is condições de v i d a e de 
trabalho 

ARTIGO 15 

Departamentos 

1 O IDIL integra os eguin es departamentos 

a) Departamento Administrativo, 
b) Departamento Técnico e de Produção, 
c) Departamento de Organização e Gestão, 
d) Departamento de Formação, 
e) Departamento de Relações Internacionais 

2 Mediante proposta do director executivo e aprovação 
pelo Conselho de Administração poderão ser criados novos 
departamentos 

C A P I T U L O lII 

Pessoal 
ARTIGO 14 

Pessoal 
1 O quadro de pessoal do IDIL será aprovado pelo 

Conselho de Administração, mediante proposta do director 
executivo 

2 O preenchimento das vagas nos quadros será efec-
tuado de acordo com as necessidades de serviço, e segundo 
normas a ser aprovadas pelo Conselho de Administração 

3 O pessoal do IDIL fica sujeito ao regime jurídico 
que regula os contratos individuais de trabalho 

4 Poderão exercer funções no IDIL funcionários do 
aparelho de Estado, ficando os mesmos sujeitos ao regime 
de comissão de serviço no que respeita a relação com o seu 
quadro de origem 

C A P I T U L O I V 

Gestão económica e financeira 

ARTigO 15 

Gestão económica e financeira 

Constitui património do IDIL a universalidade de bens, 
direitos e outros valores que adquira ou contraia no exer 
cicio das suas atribuições 

ARTIGO 16 

Receitas e despesas 

1 Constituem receitas do IDIL 

a) As dotações, comparticipações e subversões que 
lhe sejam atribuídas pelo Estado e outras pes 
soas colectivas de direito público 

b) As receitas que cobrar pela prestação de serviços 
c) O produto da venda de manuais boletins infor 

mativos ou outras publicações 



d) Quaisquer outros rendimentos, bens ou direitos 
que provenham da sua actividade ou que, por 
lei ou contrato lhe sejam atribuídos; 

«) Os donativos e subai-los feitos pâr pessoa singular 
ou colectiva, nacional ou estrangeira; 

f ) Dividendos que resultem de bens próprios, pes-
soas singulares ou colectivas nacionais. 

2. Constituem despesas do I D I L : 

а) Os encargos com o respectivo funcionamento; 
b) Os custos de aquisicao, manutenção e conservação 

de bens ou serviços necessários ao seu funcio-
namento e ao exercício das tuas atribuições. 

Artigo 17 
Aplicacao de fundos e reservas 

Na aplicação de resultados serio constituídas, pelo me-
nos, as seguintes reservas: 

а) Fundo de investigação; 
b) Fundo de investimento; 

c) Fundo social de trabalhadores 

CAPITULO V 

Disposicoes finais 

Artigo 18 

Disposiçòès finais 

1. Os actos e contratos celebrados pelo I D I L , e bem 
assim, todos o* actos que importem a sua revogação, recti-
ficação ou alteração podem ser titulados por documento 
particular. 

2. Quando se trate de actos sujeitos a registo, o docu-
mento particular deve conter o reconhecimento autêntico 
das assinaturas. 

3. Os documentos através dos quais o I D I L formalize 
quaisquer negócios jurídicos, bem como os documentos 
por ele emitidos em conformidade com os elementos cons-
tantes da sua escrita, servem sempre de título executivo 
contra quem por eles se mostre devedor do I D I L , inde-
pendentemente de outras formalidades exigidas por lei. 

Artigo 19 
Duvidas 

As dúvidas emergentes da aplicação deste diploma serao 
resolvidas por despacho do Sacretário de Estado da Indús 
tria Ligeira e Alimentar 




